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Prefác io

Foi com grande honra que recebi o convite para elaboração do Prefácio 
da obra do Prof. Dr. Fabrício Veiga Costa.

O Prof. Fabrício Costa possui uma sólida formação acadêmica e grande 
experiência como docente, sendo, atualmente, Professor do Programa de 
Mestrado em Direito da Universidade de Itaúna, além de cursos de Gradu-
ação e Especialização em Direito; autor e organizador de várias obras, além 
de artigos científicos.

Tratar de Princípios do Processo nesse momento não poderia ser mais 
adequado. A uma porque estamos frente ao novo Código de Processo Civil, 
que trouxe inúmeras novidades não somente quanto à técnica mas, principal-
mente, em razão de uma concepção principiológica do Processo a partir da 
Constituição. Depois, porque enfrentamos grandes desafios na atual quadra 
do Estado Democrático de Direito que exigem do profissional da área o co-
nhecimento dos princípios processuais como “trunfo” (no sentido dado por 
Dworkin) para a defesa dos direitos fundamentais dos sujeitos processuais e 
dos destinatários dos provimentos. 

Após 30 anos do novo constitucionalismo, percebemos vários avanços 
mas também retrocessos. Um e outro mostram, de toda sorte, a formação de 
uma cultura política de direitos, é dizer, que se naturaliza a ideia de que todas/
os são sujeitos de direitos e que estes podem ser exigidos, inclusive por via 
judicial. Esse é um tema que perpassa a obra, é dizer, o acesso democrático, 
efetivo e amplo ao Judiciário, o que inclui não somente meios mais acessí-
veis de entrada mas também de efetividade de permanência e de garantias 
processuais de que as razões serão levadas a sério na formulação da decisão 
final – devido processo legal, contraditório, ampla defesa, fundamentação das 
decisões são alguns desses princípios essenciais para uma jurisdição constitu-
cionalmente adequada tratados na presente obra. De pouco serviria o acesso 
amplo ao Judiciário se este não se fizer com qualidade, é dizer, respostas 
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substancialmente efetivas (e céleres) a partir da concretização de direitos e 
garantias constitucionais.

O CPC/2015 é um grande passo rumo à efetividade dos princípios 
constitucionais do processo. Isso porque a nova lei se inicia trazendo aqueles 
princípios em seus primeiros artigos – e complementado pelo art. 489 a 
respeito da fundamentação das decisões. A novidade não está no fato de 
que a lei processual “repete” o que a Constituição já diz mas sim 
que coloca os princípios como o norte que deverá guiar a interpre-
tação, compreensão, aplicação de todo o Código. Assim, mais uma vez, 
compreender os princípios processuais e seu papel na nova ordem normativa 
se mostra essencial e a obra presente é, desde já, uma referência essencial.

Quanto aos desafios, há problemas antigos e novos. A morosidade do 
Judiciário e sua incapacidade de ofertar decisões que sejam efetivas ainda são 
desafios que não foram solucionados mesmo após a profusão de mudanças 
na lei processual desde os anos 1990. Nesse sentido uma das grandes apostas 
do Novo CPC é sistematizar (o que já havia) e aumentar a aposta no uso 
de precedentes e mecanismos de uniformização e estandartização de 
entendimentos – a referência principal quanto a isso é o art. 926. 

Ainda que seja louvável a preocupação com a isonomia nas decisões – e, 
de quebra, com a diminuição do número de processos e, logo, teoricamente, 
o aumento da velocidade nos provimentos –, é preciso lembrar que, com 
ou sem o uso de precedentes, os princípios processuais sempre se 
impõem, é dizer, por exemplo, contraditório/ampla defesa e funda-
mentação substancial das decisões sempre terão de estar presentes, 
qualquer que seja a decisão. 

Sobre novos desafios é preciso que seja criada uma nova cultura quanto 
à fundamentação das decisões: ainda que desde a Constituição fosse claro 
que o papel do juiz ao dar as razões que levaram à formação do entendi-
mento é algo essencial à validade/legitimidade do arrazoado isso, infeliz-
mente, ainda não havia sido capaz de influenciar o dia a dia da maioria dos 
tribunais. Isso se torna ainda mais problemático, como dissemos, quando 
se soma à cultura antiga  a nova práxis de “copiar e colar” “precedentes”/
ementas/Súmulas/ sem se fazer a necessária mediação com o caso. Daí que 
a explicação sobre o que é fundamentar uma decisão judicial dada pelos 
parágrafos 1o e 2o do art. 489 veio em boa hora e coloca, então, um grande 
desafio aos operadores do direito. 

Os princípios processual-constitucionais mostram que a tarefa de con-
duzir uma causa e julgá-la é trabalho árduo que não pode ser aliviado pelo 
uso incorreto de precedentes. Contraditório e Fundamentação Substancial 
das Decisões sempre irão impor que o uso de leis, súmulas, precedentes, etc., 
na solução de um caso, seja feito com o confronto analítico daqueles com as 
especificidades do caso concreto.
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No Capítulo 2 o autor mostra o significado e a importância do paradigma 
processual do Estado Democrático de Direito. Isso porque tal paradigma impõe 
novas concepções sobre o processo, que deixa de ser mera técnica e passa a 
compreender um sistema constitucionalizado de direitos e garantias no qual os 
sujeitos do processo estão em uma comunidade de trabalho destinada a ofertar uma 
decisão que seja adequada às especificidades do caso. Impõe, portanto, superar 
o solipsismo do julgador, assim como “escopos metajurídicos do processo”, 
assumindo o processo como um local de discursividade em contraditório.

A discussão leva o autor, no Capítulo 3, a resgatar a discussão sobre o 
Processo Constitucionalizado, superando-se a ideia daquele como “relação 
jurídica”, ou seja, de uma concepção centrada no magistrado (“jurisdição 
autocrática”, como denominado pelo autor da obra) e no qual as partes 
comparecem apenas para fornecer os dados com que ele pode dar uma de-
cisão – que, além de resolver a lide, também pode gerar “paz social” e outras 
finalidades extra-autos –, para o processo visto a partir da Constituição no qual 
juiz e partes não se encontram em situação de hierarquia mas de comunhão 
de trabalho para a resolução do caso (e dele apenas) e no qual as partes com-
parecem em contraditório, de tal sorte que a decisão seja o produto daquilo 
que foi discursivamente debatido e não da “consciência” do magistrado.

Na era do processo constitucionalizado em que vivemos os princípios 
deixaram de ser apenas fatores de colmatação de lacunas para serem conce-
bidos como normas jurídicas, logo, de cumprimento obrigatório. Isso deu à 
Constituição – e com ela aos princípios – um novo papel: de mera “declaração 
de boas intenções destinada ao legislador”, se transformou em norma cogente 
sobre todos os atos, públicos e privados, e, logo, sobre o processo. Essa é a 
discussão trazida nos Capítulos 4 e 5. 

A obra reconstrói as mudanças pelas quais a ideia de “princípio” passou 
até chegar ao chamado pós-positivismo. Neste os princípios, como dito, 
ganham o status de normas jurídicas – um marco para isso são os trabalhos 
de autores como Ronald Dworkin e Robert Alexy, como demonstrado pelo 
Prof. Fabrício, que disseca o significado, o papel, os limites (em razão do 
conflito entre princípios e os meios para se definir a aplicação de um deles) 
e os perigos de seu uso inadequado (por exemplo, como lembrado por ele 
quanto ao “panprincipiologismo”) que tais normas possuem sobre o Direito 
em geral e sobre o processo em particular. Nesse sentido, segundo o autor 
da presente obra: 

Por meio da principiologia jurídico-democrática deve-se assegurar 
aos sujeitos do processo o direito de igualmente interpretar a norma 
jurídica aplicada ao caso concreto (isomenia), ressaltando-se que a 
interpretação constitucional mais adequada é aquela que privilegia 
o exercício dos direitos fundamentais.
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No Capítulo 6, parte central da obra, o autor faz um exercício exaustivo 
quanto aos princípios do Processo Civil. Não irei aqui comentar pormenori-
zadamente esse trabalho pois não há o que se acrescentar à atividade hercúlea 
que teve o autor em citar e comentar um a um aqueles princípios. Vale a nota, 
no entanto, que não se trata apenas de mero comentário sobre o significado 
dos princípios e, sim, uma total revisitação dos mesmos, apontando-se o estado 
da arte e, a partir de uma leitura pós-positivista e neo-institucionalista do 
processo, são feitas críticas e atualizações necessárias à compreensão e papel 
de cada princípio sob a Constituição de 1988 e o CPC/2015 – um bom 
exemplo, nesse sentido, está na brilhante exposição quanto ao princípio do 
contraditório, central para a compreensão do processo atual.

Nesses termos, a obra se mostra não apenas atual, mas central no debate 
acerca do processo brasileiro nestes tempos pós novo Código de Processo Civil 
e, principalmente, dos desafios do modelo constitucional de processo em um 
país como o Brasil, abordando de forma exaustiva e acessível os princípios do 
processo, ferramenta essencial no dia a dia de qualquer operador do Direito.

Belo Horizonte, fevereiro de 2019.

Alexandre Gustavo Melo Franco de Moraes Bahia

Doutor em Direito Constitucional pela UFMG
Prof. Adjunto na UFOP e IBMEC

Prof. do PPG “Novos Direitos, Novos Sujeitos” – UFOP
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Apresentação da Obra

As palavras têm vida e saltam do papel na obra PRINCÍPIOS REGEN-
TES DO PROCESSO CIVIL NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DI-
REITO - Ensaios de uma Teoria Geral do Processo Civil, escrita pelo grande 
jurista, professor Fabrício Veiga Costa. Tema que emerge como a base fundante 
do Direito Processual Civil, um livro fundamental, necessário e profundo.

O autor tem o dom de transitar e levar o conhecimento aos que têm o 
primeiro contato com o Direito e àqueles que já têm grande sedimentação no 
ramo, permitindo e incentivando interpretações e criações como num caleidos-
cópio, com infinitas imagens com formatos e cores diferentes, acompanhando 
o constante movimento do ramo processual e das inovações legislativas.

Tema de extrema relevância, os princípios se firmam como o diferencial 
dos juristas para o entendimento e aplicação do Direito, evitando a colisão 
das regras e possibilitando interpretações que sejam erigidas sobre a princi-
piologia fundante do processo e que inovam e concomitantemente se ergue 
nos parâmetros do Estado Democrático de Direito.

A formação do autor e sua experiência na vida acadêmica e na seara ad-
vocatícia o permitem enfrentar os mais tortuosos dilemas, e fazer resplandecer 
uma proposição jusfilosófica que supera o entendimento rasante e superficial 
do clássico, que elenca o Direito como mero instrumento de controle social 
e exercício do poder, e erige-o como um locus de inclusão e implementação 
dos direitos fundamentais. 

Há muito admiro as obras esculpidas por Fabrício Veiga Costa, dada a 
colocação de cada palavra, bem como o avanço das ideias, que vão muito além 
de qualquer manual ou entendimento, mas constituem-se como verdadeiras 
obras-primas erguidas com a sabedoria dos que exercem com as mais fortes 
emoções o dom da docência, na seara acadêmica e nos fóruns advocatícios.

A formação do autor o credencia para trilhar esses caminhos, sólida 
e consistente, sempre contínua, o pós doutoramento em Educação pela 
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Universidade Federal de Minas Gerais (2015) o permitiu vislumbrar o 
Direito das janelas fundamentais da educação, superando qualquer visão 
que porventura o prendesse ou o restringisse na detida análise do processo 
constitucional democrático. As especializações cursadas na PUC Minas 
(2003 e 2014), assim como o mestrado (2006) e o doutorado (2012) na linha 
de Direito Processual na mesma instituição o mostraram o lado teórico e 
majestoso das linhas democráticas do processo, resplandecendo no país e 
internacionalmente uma Escola Mineira de Processo, com características e 
pesquisas peculiares. 

Após a escrita de diversos artigos e livros que tangem a seara processual, 
com destaque para o tão desbravador MÉRITO PROCESSUAL: a formação 
participada nas ações coletivas, e para a LIQUIDEZ E CERTEZA DOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS NO PROCESSO CONSTITUCIONAL 
DEMOCRÁTICO, as palavras do autor ecoam e retumbam por um novo viés 
do processo, o que reflete inclusive no Direito Processual do Trabalho, Penal 
e Constitucional, permitindo a visualização de novas nuances e formação de 
novos caminhos que levam à efetivação dos direitos fundamentais, a partir do 
espectro da racionalidade jurídico-democrática, com aplicação da inclusão e a 
visibilidade de marginalizados, além da igualdade no exercício das liberdades 
individuais com exaltação dos direitos metaindividuais.

A leitura dos princípios regentes no processo civil, na perspectiva apre-
sentada por Fabrício Veiga Costa, com sua experiência de mais de 15 anos de 
exercício efetivo da docência e na advocacia cível possibilita a compreensão 
do sistema processual brasileiro, com a linguagem clara e concomitantemente 
densa, jeito que lhe é sempre peculiar e característico, e o faz ser reconhe-
cido pela genialidade demonstrada pela simplicidade e humildade, dignas de 
gigantes verdadeiramente intelectuais. A leitura torna-se, assim, obrigatória, 
das graduações aos programas de doutoramento, pela riqueza conteudística 
apresentada numa visão sistemática e pragmática, enriquecedora das bagagens 
e discussões que permitirão o desenvolvimento e as inovações nas decisões 
nos nossos tribunais, com reflexões que ultrapassam a esfera dogmática e 
problematiza questões práticas cotidianas.

É hora de ressignificar e descontruir a visão instrumentalista disseminada 
na seara processualística, e Fabrício Veiga Costa nos apresenta, então, com suas 
proposições sempre inovadoras, um novo caminho, com mais humanidade e 
zelo na luta dos direitos! Hora de prosseguirmos com a leitura de mais uma 
obra-prima desse artista educacional!

Graciane Rafisa Saliba
Doutora em Direito. Advogada. Professora Universitária. Coorde-

nadora do curso de Direito da Faculdade de Pará de Minas
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O estudo dos princípios regentes do processo civil no Estado Democrático de 
Direito problematiza discussões de cunho teórico-pragmático. O presente livro 
constitui um Ensaio de uma Teoria Geral do Processo, abordando-se o estudo 
dos princípios como referenciais do ordenamento jurídico brasileiro. Pensar o 
direito na perspectiva crítico-epistemológica exige um estreito diálogo com 
a principiologia do processo. A legitimidade democrática do provimento final 
exige a implementação dos princípios constitucionais e infraconstitucionais do 
processo, como é o caso do contraditório, ampla defesa, devido processo legal, 
fundamentação racional, primazia do mérito e cooperação, referenciais inter-
pretativos de aplicabilidade do direito.
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Trata-se de livro que propõe o es-
tudo e o debate jurídico-constitu-
cional dos princípios regentes do 
processo civil brasileiro. Os prin-
cípios são normas jurídicas cujo 
conteúdo norteia a intepretação, 
aplicabilidade e integração do 
ordenamento jurídico. A presente 
obra problematiza a abordagem 
principiológica como paradigma 
regente para o entendimento 
de questões de cunho teórico-
-pragmático. A compreensão da 
ciência do direito na perspectiva 
democrática exige a definição 
de critérios interpretativos que 
ultrapassam a literalidade das 
proposições legais, motivo esse 
que justifica a importância de co-
nhecer os princípios como refe-
renciais lógico-interpretativos e 
racionais da procedimentalidade 
discursivo-processual.
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